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RESUMO 
Este trabalho apresenta uma avaliação sobre a gestão de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU em um município no 
Nordeste brasileiro, Juazeiro do Norte, Ceará, com base nos pilares da sustentabilidade ambiental, econômico e social, 
bem como na aplicação de oito indicadores da gestão sustentável de resíduos sólidos. Inclui, ainda, uma prospecção de 
ações futuras da gestão municipal referente ao gerenciamento dos resíduos urbanos na referida localidade. Os métodos 
utilizados foram: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo, envolvendo o inquérito de três 
representantes de órgãos municipais vinculados à gestão dos resíduos sólidos, entrevista ao presidente de uma 
associação de catadores atuante no município, além de visita ao local de disposição final dos resíduos. Realizou-se 
análise de conteúdo dos dados obtidos. Como resultados, constatou-se que o município possui um estágio médio de 
desenvolvimento sustentável no tocante à gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, tendo sido percebidas 
dificuldades sob as óticas da sustentabilidade ambiental, econômica e social. Dentre outros quesitos, evidenciou-se que 
o município carece de uma infraestrutura mais eficiente e ambientalmente adequada para o manejo dos resíduos sólidos 
urbanos, especialmente relacionando-se: à coleta de resíduos com potencial reciclável, visando sua valorização; e, à 
disposição final dos resíduos não passíveis de reaproveitamento. Conclui-se, portanto, que o município possui aparato 
elementar para a realização da gestão de resíduos sólidos, mas necessita melhorar seus processos operacionais e 
gerenciais, para que se possa dispor de uma estrutura mais eficiente e adequada aos preceitos da gestão sustentável de 
resíduos.  
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ABSTRACT 
This paper presents an evaluation on the management of Urban Solid Waste - RSU in a municipality in the Brazilian 
Northeast, Juazeiro do Norte, Ceará, based on the pillars of environmental, economic and social sustainability, as well 
as the application of eight indicators of sustainable management of solid waste. It also includes a prospection of future 
actions of the municipal management regarding the management of urban waste in that locality. The methods used were: 
bibliographic research, documentary research and field research, involving the investigation of three representatives of 
municipal bodies linked to solid waste management, interviews with the president of a collectors association active in 
the municipality, and a visit to the disposal site end of the waste. Content analysis of the obtained data was performed. 
As results, it was verified that the municipality has an average stage of sustainable development in the management and 
management of solid urban waste, and difficulties were perceived from the standpoint of environmental, economic and 
social sustainability. Among other issues, it was evidenced that the municipality lacks a more efficient and 
environmentally adequate infrastructure for the management of urban solid waste, especially relating to: the collection 
of waste with recyclable potential, aiming at its valorization; and to the final disposal of waste that can not be reused. It 
is concluded, therefore, that the municipality has an elementary apparatus for the management of solid waste, but it 
needs to improve its operational and management processes, so that a more efficient and adequate structure can be 
available to the precepts of sustainable waste management.. 
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INTRODUÇÃO 

 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei N.º 12.305/2010, em seu Art. 3°, Inciso XI, define a Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos como o “conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de 
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forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa 
do desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 2010, p. 2).  
 
Contudo, para que os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (BRASIL, 2010, Art. 3º, inciso 
XVII) sejam realizados de modo adequado, é necessário formular “estratégias gerenciais, técnicas, financeiras, 
operacionais, urbanas e socioambientais” (MMA; ICLEI - Brasil, 2012, p.10). Para Aparcana (2017, p. 593): "o setor de 
gerenciamento de resíduos sólidos municipais (municipal solid waste management  - MSWM) representa um grande 
desafio [...], devido a questões ambientais e socioeconômicas significativas, envolvendo a rápida urbanização, sistemas 
de MSWM e a existência do setor informal de resíduos". Por esta razão, é necessário oferecer subsídios e definir diretrizes 
para os Planos de Gestão de Resíduos Sólidos, identificando as condições municipais de gestão e gerenciamento.  

 
 
OBJETIVO 

 
Realizar uma análise da Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos em Juazeiro do Norte, Ceará, no Estado do Ceará, Região Nordeste 
do Brasil, por meio da aplicação de indicadores da gestão sustentável de resíduos sólidos. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Para desenvolvimento do presente estudo, procedeu-se com uma pesquisa documental, por meio da consulta a dados 
secundários, disponibilizados pelo Ministério das Cidades, do Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 
(BRASIL, 2016a); acesso à legislação municipal, estadual e federal; regulamentos, dentre outros registros. 
Posteriormente, realizou-se a aplicação dos indicadores da gestão sustentável de resíduos sólidos, conforme relacionam 
Castro, Silva e Marchand (2015, p. 418):  
 
1. Configuração do sistema (estrutura organizacional);  
2. Infraestrutura (instalações e equipamentos);  
3. Sustentabilidade financeira;  
4. Prestação dos serviços (coleta, transporte, manejo e disposição final);  
5. Aspectos organizacionais;  
6. Extensão social (integração entre o sistema e a sociedade);  
7. Conformidade legal (frente à legislação pertinente); e,  
8. Impactos ambientais.  
 
Os estágios para avaliação de cada indicador variaram de "Estágio Ideal" para "Estágio Crítico", conforme segue 
(CASTRO; SILVA; MARCHAND, 2015, p. 418-419): 

 
 (EI) Estágio Ideal, que corresponde ao valor 2, situação em que "os critérios apresentam total conformidade 

aos preceitos da gestão sustentável dos RSU";  
 (EF) Estágio Favorável, correspondente ao valor 1, em que "os critérios encontram-se atendidos acima do que 

se considerou elementar ou neutro, mas com indicativos de melhora";  
 (EA) Estágio de Atenção, ou valor 0, quando "os critérios se representam de forma elementar para o 

funcionamento do sistema, em nível funcional, operacional e gerencial, mas sem indicativos de processos de 
gestão propriamente ditos";  

 (ED) Estágio Desfavorável, que corresponde ao valor -1, em que "os critérios, ainda que parcialmente 
presentes, não suprem as próprias demandas do sistema ou ainda interferem na qualidade do mesmo"; e, 

 (EC) Estágio Crítico, correspondente ao valor -2, quando "os critérios considerados elementares estão 
completamente ausentes ou, se presentes, apresentam situações nas quais os aspectos sociais e/ou ambientais 
sofrem agravos". 
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A análise dos dados deu-se por meio de análise de conteúdo (BARDIN, 2011) e análise documental, em que, de acordo 
com Sílvia et al. (2009, p. 4556), “adota-se uma abordagem qualitativa, enfatizando não a quantificação ou descrição 
dos dados recolhidos, mas a importância das informações que podem ser geradas a partir de um olhar cuidadoso e 
crítico das fontes documentais”.  
 
 
RESULTADOS 
 
Com base na pesquisa aplicada, tem-se os seguintes resultados. Com relação ao indicador 1, Configuração do Sistema, 
que analisa a estrutura organizacional do município no tocante ao manejo dos resíduos sólidos, identificou-se que o 
município possui uma autarquia, Amaju, vinculada à Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos, atuante no 
gerenciamento dos resíduos sólidos, e dispõe de um Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos (BRASIL, 
2016a). Os serviços de manejo de resíduos e limpeza pública são realizados por uma empresa terceirizada (SEMASP, 
2013). Contudo, não há inclusão social de catadores nas atividades relacionadas ao gerenciamento dos resíduos, em 
âmbito municipal, de modo sistematizado, planejado e institucional. Diante do exposto, neste indicador, a gestão de 
resíduos sólidos municipal foi avaliada como em Estágio de Atenção. 
 
No indicador 2, Infraestrutura, averiguou-se a necessidade de o município possuir  tecnologia, espaços para a recepção, 
triagem e disposição final de resíduos, consoante com a legislação vigente, além de apresentar sistemas de 
monitoramento e controle para o adequado desenvolvimento das atividades de gerenciamento dos resíduos sólidos. 
Contudo, o município realiza serviços básicos de limpeza urbana e manejo de resíduos domiciliares e públicos, 
compreendendo a coleta indiferenciada e a disposição final dos resíduos em um lixão (SEMASP, 2013). Assim, avalia-
se que no tocante ao indicador Infraestrutura, a gestão de resíduos encontra-se em Estágio Desfavorável de 
sustentabilidade. 
 
O indicador 3, Sustentabilidade financeira, aborda a necessidade de o sistema de gestão de resíduos dispor de fontes 
para o seu financiamento. Não obstante, o município não realiza cobrança de taxa específica pelo serviço de manejo dos 
resíduos. Apenas realiza a indexação ao valor devido do IPTU para os bairros em que há cobertura de coleta de lixo 
(PMJN, 2014). Este recurso representa um pequeno percentual dos custos anualmente despendidos, cabendo 
complementação com outras fontes do orçamento municipal, tais como repasses estaduais e federais. Deste modo, neste 
quesito, a gestão encontra-se em Estágio de Atenção, uma vez que não há autofinanciamento do sistema.  
 
A respeito do indicador 4, Prestação de serviços, constatou-se que o município apresenta cobertura do serviço de coleta 
de 94,22%, com oferta regular deste serviço (IPECE, 2016), além de dispor do serviço de varrição na maioria de seus 
bairros. Entretanto, não existe um programa municipal de coleta seletiva de resíduos sólidos, em execução ou em 
implementação. Deste modo, foi atribuído o Estágio Desfavorável para o indicador Prestação de serviços na gestão de 
resíduos sólidos, considerando a importância atribuída à recuperação, reutilização e reciclagem dos resíduos. Conforme 
Boff (2015, p. 128), "quanto mais uma sociedade se funda sobre recursos renováveis e recicláveis, mais sustentável se 
torna". Ferreira et al. (2017, p. 3) complementa esta assertiva, afirmando que:  

 
Uma estratégia importante para um crescimento forte e saudável de um município depende 
de uma gestão eficiente de resíduos urbanos, de modo a promover a eliminação progressiva 
de aterros sanitários, através da prevenção e reciclagem de materiais. Para este efeito, são 
necessários regimes de coleta eficazes, nomeadamente no que se refere à coleta seletiva de 
resíduos, procurando uma reciclagem mais eficaz e de elevada qualidade de materiais 
reutilizáveis.  

 
No tocante aos aspectos organizacionais da gestão de resíduos sólidos, representado pelo indicador 5, ressalta-se que o 
município não desenvolve ferramentas de gestão da qualidade e de gestão ambiental aplicadas à problemática dos 
resíduos sólidos. Tampouco apresenta canais de comunicação com a população. Foi possível identificar apenas a 
realização de fiscalização relacionada à execução de serviços de resíduos sólidos urbanos, utilizando-se dos 
instrumentos: Leis Municipais nº 10/2006, nº 3.631/2010 e nº 3.851/2011, que instituem, respectivamente, o Código de 
Postura do Município de Juazeiro do Norte, orientações sobre resíduos tecnológicos e a Política Municipal do Meio 
Ambiente (PMJN, 2006; PMJN, 2010; PMJN 2011); além da Lei Federal nº 9.605/1998 e do Decreto nº 6.514/2008, 
que dispõem sobre sanções penais e administrativas relativas a crimes ambientais (BRASIL, 1988; BRASIL, 2008). 
Diante do exposto, o indicador Aspectos organizacionais classifica-se em Estágio Desfavorável de sustentabilidade na 
gestão de resíduos.  
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A respeito do indicador 6, Extensão social, identificou-se a existência de um Núcleo de Educação Ambiental, da 
Semasp, que desenvolve ações de educação ambiental em escolas municipais em Juazeiro do Norte (PMJN, 2011). 
Entretanto, não se observaram campanhas municipais regulares de educação sanitária e ambiental direcionadas para a 
população. A este respeito, Valente et al. (2016, p. 1560) destaca que “o poder municipal deve se comunicar com a 
população em todas as etapas do gerenciamento dos resíduos domiciliares, através de um trabalho educativo na 
dimensão da educação ambiental visando à conscientização e a colaboração de toda a comunidade”. Por esta razão, 
constatou-se um Estágio de Atenção para o indicador Extensão social. 
 
Na análise referente ao indicador 7, Conformidade legal, averiguou-se que o município de Juazeiro do Norte dispõe do 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, composto por membros da Semasp, Amaju, 
Secretaria de Saúde, Secretaria das Cidades, sindicatos, além de representantes de universidades e organizações não 
governamentais atuantes no município. Seus titulares e suplentes são nomeados por meio de decreto municipal (PMJN, 
2013). O referido conselho delibera a respeito de questões relacionadas ao setor de resíduos sólidos urbanos, em 
consonância com o plano de gestão municipal de resíduos. No tocante a este indicador, atribuiu-se o Estágio Favorável 
de gestão sustentável de resíduos sólidos, considerando que o município contempla a representação da sociedade civil. 
No que se refere ao indicador 8, Impacto ambiental, foi possível identificar que os resíduos sólidos coletados são 
dispostos em uma área inadequada, no Lixão da Palmeirinha, que apresenta cobertura esporádica da área de disposição, 
ausência de sistemas de drenagens de águas superficiais e queima de gases, além da presença de catadores atuando no 
local. O histórico da disposição final dos resíduos sólidos urbanos apresenta uma situação de degradação ambiental 
recorrente, pois tem ocorrido, ao longo dos anos, em local inadequado, sem a existência de licença ambiental e em 
constante descuido com a unidade de disposição dos resíduos no solo (PEREIRA, 2005; 2013). Destaca-se que os 
Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS) recebem destino adequado, sendo enviados à incineração. Não obstante, 
averiguou-se que o município apresenta Estágio Desfavorável de desenvolvimento na gestão de resíduos, considerando 
os malefícios causados ao meio ambiente e à saúde humana (MORAR; BUCUR, 2017), resultantes da disposição 
ambientalmente inadequada dos resíduos. 
 
No Quadro 1, pode-se identificar um resumo do resultado da aplicação dos indicadores utilizados e seus respectivos 
estágios, provenientes da avaliação do sistema de gestão de resíduos de Juazeiro do Norte.  

 
Quadro 1. Resultados da aplicação dos indicadores de gestão sustentável de resíduos 

Indicador Estágio 

Configuração do sistema EA 

Infraestrutura ED 

Sustentabilidade financeira EA 

Prestação dos serviços ED 

Aspectos organizacionais ED 

Extensão social EA 

Conformidade legal EF 

Impactos ambientais ED 
Fonte: Pesquisa aplicada. 

 
Cabe ressaltar que os estágios de desenvolvimento desta avaliação, com base nos indicadores da gestão sustentável de 
resíduos sólidos, bem como seus valores, variavam de Estágio Ideal, com valor +2 (mais dois), ao Estágio Crítico, que 
apresentava o valor -2 (menos dois). Estes valores representam o grau de proximidade ou distanciamento em que a 
gestão sustentável de resíduos se encontra, a partir da aplicação de cada indicador.  
 
Na sequência, aparece uma representação gráfica dos resultados dos indicadores de gestão sustentável de resíduos e 
seus valores atribuídos, considerando os estágios de desenvolvimento alcançados na avaliação (FIGURA 1). 
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Figura 1. Resultados dos indicadores de gestão sustentável de resíduos  
 

No caso específico da avaliação do sistema de gestão do município de Juazeiro do Norte, constatou-se que o referido 
município se encontra em um estágio médio de sustentabilidade, pois de acordo com os indicadores avaliados, a gestão 
recebeu três avaliações de estágio de atenção (valor 0), quatro avaliações de estágio desfavorável (valor -1) e uma 
avaliação de estágio favorável (valor +1). Este resultado indica que o município possui aparato elementar para a 
realização da gestão de resíduos sólidos, mas necessita melhorar seus processos operacionais e gerenciais, para que se 
possa dispor de uma estrutura mais eficiente e adequada aos preceitos da gestão sustentável de resíduos.  
 
 
CONCLUSÕES 
 
A partir dos resultados apresentados nesta pesquisa, constatou-se que o município de Juazeiro do Norte se encontra em 
um estágio médio de sustentabilidade, carecendo de uma estrutura mais eficiente e adequada para a promoção da gestão 
sustentável de resíduos. Destacam-se algumas limitações, tais como: ausência de fontes específicas de recursos 
financeiros para a gestão de RSU e insuficiente infraestrutura operacional, o que corrobora com o déficit na valorização 
de resíduos com potencial reciclável. Deve-se promover melhorias no funcionamento do sistema, operacional e 
gerencialmente. 
 
Ressalta-se a necessidade de mais investimento em educação ambiental para a população, através de campanhas mais 
abrangentes e diretamente relacionadas com a geração e separação de resíduos na fonte geradora, ou seja, nos 
domicílios, destacando a importância da participação e envolvimento popular para que os projetos voltados ao meio 
ambiente possam efetivamente funcionar no município.  
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